
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.127 - PR (2019/0104420-7)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO MARCELINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : LIANA REGINA BERTA  - PR020115 
 

  

DECISÃO

 Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE 
RURAL. REQUISITOS LEGAIS. REAFIRMAÇÃO DA DER. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Considerada interposta a remessa necessária, visto que sua 
dispensa apenas tem lugar quando a sentença líquida veicular condenação não 
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos.

2. Comprovado o labor rural mediante a produção de início de prova 
material, corroborada por prova testemunhal idônea, o segurado faz jus ao 
cômputo do respectivo tempo de serviço.

3. Admitida a reafirmação da DER, quando se tratar de cômputo de 
tempo de contribuição posterior à data do requerimento administrativo, e 
anterior ao ajuizamento da ação.

4. Tem direito à aposentadoria por tempo de contribuição o segurado 
que, mediante a soma do tempo judicialmente reconhecido com o tempo 
computado na via administrativa, possuir tempo su?ciente e implementar os 
demais requisitos para a concessão do benefício.

5. Diferida para a fase de cumprimento de sentença a forma de 
cálculo dos consectários legais, adotando-se inicialmente o índice da Lei nº 
11.960/09.

6. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para a 
imediata implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta, inicialmente, 

como violado o art. 1.022 do CPC/2015, ao argumento de que, apesar da 

interposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem permaneceu 

omisso quanto ao fato de que o implemento dos requisitos legais ocorreu após 

o requerimento administrativo e antes da citação da autarquia, de modo que a 

DIB deveria ter sido fixada na citação.

Alega, ainda, violação aos arts. 240 do CPC/2015, 49 e 54 da Lei 

n. 8.213/91. Sustenta, em síntese, que o acórdão reconhece que, na data do 

requerimento administrativo, a parte autora não havia atingido o tempo de 
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contribuição necessário, tendo procedido à chamada reafirmação da DER, para 

conceder o benefício a partir da data em que implementados os requisitos 

legais.

Ocorre que a DER reafirmada é anterior à citação da autarquia nos 

autos, de modo que a data de início do benefício deve ser fixada na data da 

citação, em respeito ao art. 240 do CPC/2015 (art. 219 do CPC/1973).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 

recorrido. 

É o relatório. Decido.

A jurisprudência desta Corte orientou-se no sentido de 

possibilitar a consideração de contribuições posteriores ao requerimento 

administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando a DER para a data de 

implemento das contribuições necessárias à concessão do benefício.

Neste sentido, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. FATO 
SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC/1973. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
POSSIBILIDADE. 

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "para a 
reafirmação da DER, somente é possível o cômputo de tempo de contribuição, 
especial ou comum, até a data do ajuizamento da ação." 

2. O STJ firmou orientação de que "o fato superveniente contido no 
artigo 462 do CPC deve ser considerado no momento do julgamento a fim de 
evitar decisões contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual 
e da segurança jurídica" (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, 
Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 5/2/2015).

3. Especificamente no que se refere ao cômputo de tempo de 
contribuição no curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar 
situação semelhante à hipótese dos autos, concluiu ser possível a consideração 
de contribuições posteriores ao requerimento administrativo e ao ajuizamento 
da ação, reafirmando a DER para a data de implemento das contribuições 
necessárias à concessão do benefício. No mesmo sentido: REsp 1.640.903/PR, 
de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 15.2.2017.

4. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à 
origem para que sejam contabilizadas as contribuições realizadas até o 
momento da entrega da prestação jurisdicional.

(REsp 1640310/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 27/04/2017)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPLEMENTAÇÃO DA CARÊNCIA 
APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado de 
que não constitui julgamento extra ou ultra petita a decisão que, verificando a 
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inobservância dos pressupostos para concessão do benefício pleiteado na 
inicial, concede benefício diverso por entender preenchidos seus requisitos.

2. O art. 687 e 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21 de 
janeiro de 2015, que repete as já consagradas proteções ao segurado dispostas 
em Instruções Normativas anteriores, dispõe que, se o postulante de uma 
prestação previdenciária preenche os requisitos legais somente após o pedido, 
o ente autárquico reconhece esse fato superveniente para fins de concessão do 
benefício, fixando a DIB para o momento do adimplemento dos requisitos 
legais.

3. Essa mesma medida deve ser adotada no âmbito do processo 
judicial, nos termos do art. 462 do CPC, segundo o qual a constatação de fato 
superveniente que possa influir na solução do litígio deve ser considerada pelo 
Tribunal competente para o julgamento, sendo certo que a regra processual 
não se limita ao Juízo de primeiro grau, porquanto a tutela jurisdicional, em 
qualquer grau de jurisdição, deve solucionar a lide na forma como se apresenta 
no momento do julgamento.

4. As razões dessa proteção se devem ao fato de que os segurados 
não têm conhecimento do complexo normativo previdenciário, sendo certo que 
a contagem do tempo de serviço demanda cálculo de difícil compreensão até 
mesmo para os operadores da área. Além disso, não é razoável impor aos 
segurados, normalmente em idade avançada, que intentem novo pedido 
administrativo ou judicial, máxime quando o seu direito já foi adquirido e 
incorporado ao seu patrimônio jurídico.

5. Diante dessas disposições normativas e dos princípios da 
economia e da celeridade processual, bem como do caráter social das normas 
que regulamentam os benefícios previdenciários, não há óbice ao deferimento 
do benefício, mesmo que preenchidos os requisitos após o ajuizamento da 
ação.

6. Recurso Especial provido para julgar procedente o pedido de 
concessão de aposentadoria a partir de agosto de 2006.

(REsp 1296267/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015)

In casu, verifica-se que o acórdão recorrido reafirmou a DER para 

uma data anterior ao ajuizamento da presente ação, dissentindo da orientação 

jurisprudencial desta Corte.

Com efeito, a reafirmação da DER é a possibilidade de mudar a 

Data de Entrada do Requerimento para uma data posterior na qual foram 

preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria. Tem previsão no 

art. 690 da IN 77/2015 e função bem clara na via administrativa: garantir que o 

segurado receba o melhor benefício, caso ele complete os requisitos para a 

concessão de um benefício previdenciário durante o trâmite do processo 

administrativo no INSS ou durante a instrução judicial.

No caso dos autos, conforme trecho extraído do recurso especial 

do segurado, o segurado preencheu os requisitos para a concessão da 

aposentadoria após o indeferimento administrativo e antes do ajuizamento da 

ação judicial, ou seja, no momento do preenchimento dos requisitos não havia 

nenhum procedimento administrativo ou judicial em trâmite, assim não há falar 
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em reafirmação da DER.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 

dou provimento ao recurso especial para fixar a data de início do benefício na 

data da citação. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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